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Os primeiros 100 dias de Jair Bolsonaro na Presidência da 
República, têm sido afirmados por lideranças indígenas e organi-
zações em direitos humanos como a inauguração de um período 
de gestão racista que ataca direitos dos povos indígenas e inten-
sifica o Estado penal, que recorre, inclusive, a aparatos policial 
militar para inibir a livre e legítima organização e manifestação. 
Nesse contexto de políticas, decisões e narrativas de ataque 
aberto, sem precedentes, contra os povos indígenas, o Serviço 
Social brasileiro tem se posicionado contra toda forma de explo-

19 de abril: Dia da Resistência dos Povos Indígenas

Assistentes Sociais pelo fortalecimento  
das lutas, dos Direitos e da Diversidade 

dos Povos Indígenas
ração, violência, extermínio, desigualdade e negação de direitos. 

As organizações da profissão, além de denunciarem as vio-
lações de direitos e as implicações de uma cultura de ódio, têm 
disseminado a importância da resistência, do compromisso cole-
tivo visando a preservação e valorização de culturas e de direi-
tos. Uma estratégia importante neste processo é a visibilidade 
de insurgências, de modos de organizações, de projetos de co-
letivos e de sociedade, das percepções de sujeitos de direitos 
e atores significativos, para reforçar a esperança e intensificar 

Foto: tribosindigenasparana.blogspot.com
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possibilidades transformadoras de cenários e realidades. Daí a 
importância do protagonismo individual e coletivo em direitos 
humanos e Serviço Social.

O CRESS-PR entrevistou e contou com a colaboração 
do professor Wagner Roberto do Amaral, do curso de Servi-
ço Social e do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social 
e Política Social da Universidade Estadual de Londrina (UEL); 
as mestrandas Jenifer Araújo Barroso Bilar e Gilza Ferreira de 
Souza Felipe Pereira; e Reginaldo Aparecido Alves, liderança in-
dígena da Terra Indígena do Pinhalzinho, localizada no município 
de Tomazina-PR. O objetivo foi dialogar sobre a importância da 
cultura indígena, da inserção na universidade, especialmente, na 
produção de conhecimentos críticos e no fortalecimento da cul-
tura e das lutas dos povos indígenas em tempos de retrocessos.

Ao mesmo tempo, tivemos como objetivo valorizar a atuação 
de assistentes sociais no exercício profissional, na pesquisa, na for-
mação acadêmica e na militância, tendo como referência os com-
promissos e princípios do Código de Ética da/o Assistente Social.

De acordo com o Censo de 2010, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil tem 305 povos indígenas 
diferentes, os quais falam 274 línguas e totalizam 897 mil pes-
soas (0,4% da população brasileira naquele ano). Tal pluralida-
de se apresenta em todos os estados do país. No Paraná, por 
exemplo, habitam três desses povos: Kaingang, Guarani e Xetá, 
que falam três línguas diferentes. Ao todo, são 25.915 pessoas, 
das quais 12.509 residem em terras indígenas demarcadas e em 
processo de estudo para demarcação, bem como em luta pela 
retomada de seus territórios tradicionais. Os demais indígenas 
residem na zona urbana, sendo que a migração forçada ocorre, 
geralmente, por trabalho, estudo, casamentos e por conflitos in-
ternos, de acordo com o pesquisador e professor da UEL, Wag-
ner Roberto do Amaral. 

Um dos marcos da história dos povos indígenas do Brasil é o 
dia 19 de abril, criado pelo presidente Getúlio Vargas, por meio 
do decreto-lei 5540 de 1943. A data segue uma recomendação 
do 1º Congresso Indigenista Interamericano, realizado em 1940, 
em Patzcuaro, no México, e que pretendia debater medidas de 
proteção ao indígena. Na ocasião, o Brasil não foi representado 
por um indígena, mas por Edgar Roquette-Pinto, antropólogo e 
etnólogo brasileiro.

Desde então, recorrentemente, o Dia do Índio é marcado 
por comemorações que priorizam o indígena folclórico, operan-
do uma pasteurização étnica, da língua falada, das regiões e dos 
costumes. As representações folclóricas, também presentes nos 
livros didáticos escolares e na mídia, reforçam a imagem de um 
índio genérico, romantizado e dócil, esvaziado de sua diversida-
de étnica e ocultando os crimes de etnocídio cometidos contra 
eles no passado e no presente. 

Tal folclorização nega as narrativas de luta e de resistência 
política dos povos indígenas na história do Brasil e na América 
Latina. 

E isso tudo o mantém em condição de invisibilidade e de 
subalternidade, posições que também exercem influência na cri-
minalização dos movimentos sociais indígenas, na precarização 
de serviços básicos de educação e saúde, e fragiliza a luta pela 
demarcação dos territórios. Contudo, a partir dos processos de 
mobilização e organização política dos povos indígenas no Bra-
sil, iniciados nos anos de 1970, contexto de ditadura de intensa 
violação de direitos e extermínio dos povos indígenas, o dia e a 
semana de comemoração do índio têm se tornado momento 
de memória e de fortalecimento da luta dos diferentes grupos 
étnicos indígenas que habitam o território brasileiro, afirmou o 
professor Wagner. 

“A culminância dessas comemorações tem sido o 
Acampamento Terra Livre (ATL), estratégia desenvol-
vida pelas diversas organizações indígenas no Brasil 
e que ocupa a Esplanada dos Ministérios em Brasília, 
para onde se deslocam milhares de representantes in-
dígenas (homens, mulheres, crianças, jovens, rezado-
res, lideranças, e professores indígenas). O espaço tor-
na-se uma grande tenda onde ocorrem assembleias, 
momentos de formação política, danças, rezas, inter-
câmbios e interculturalidades diversas. É nesse espa-
ço e nessa nova articulação indígena que se realizam 
manifestações políticas que reivindicam direitos cons-
titucionais como: a demarcação dos territórios; me-
lhores e mais adequadas condições para a saúde indí-
gena; educação escolar indígena, educação superior 
indígena; assistência social; dentre outras pautas”.  
(Wagner Roberto do Amaral).    

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
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Para Wagner do Amaral, o indígena é “o sujeito que tem per-
tencimento com um grupo étnico, ainda que viva na cidade. Ele 
tem vínculo afetivo, cultural, familiar com a terra, com a memória 
do seu povo”, esclarece. Assim, o termo “indígena” é genérico, 
na visão de Wagner, pois para ser indígena é importante sempre 
nominar a qual povo pertence, se é Guarani, Kaingang, Xavante, 
Xokleng, Bororó ou Xetá, pois para ser, tem que se pertencer 
a um povo - o que revela uma resistência à generalização. Ele 
destaca, ainda, que os povos indígenas no Brasil ressignificaram o 
termo “índio” e “indígena”, passando de uma expressão que os 
representava de forma genérica e idiotizada para uma categoria 
que expressa sua capacidade de articulação e suas bandeiras de 
luta, tais como: lutas indígenas, educação escolar indígena, saúde 
indígena, terras indígenas, dentre outras.  

O risco de não olhar para a diversidade étnica, para suas di-
versas cosmologias, modos de ser e os múltiplos lugares ocupa-
dos pelos indígenas é o da manutenção das recorrentes come-
morações no Dia do Índio, especialmente nas escolas, que não os 
representa como sujeitos de direito, saídos da aldeia, por exemplo, 
tomando lugar na universidade e, mantendo-se indígena.

Para a mestranda em Serviço Social e Política Social na UEL, 
Jenifer Araújo Barroso Bilar, “esse estereótipo se expressa pelo 
preconceito e desconhecimento do que são os indígenas. Se 
você der mais visibilidade, isso tende a diminuir”. 

Reginaldo Aparecido Alves, também entrevistado pelo 
CRESS-PR, é uma liderança indígena, e mora na Terra Indígena 
do Pinhalzinho, localizada no município de Tomazina, onde vive o 
povo Guarani Nhadewa. Ele atua no Conselho Municipal de Saú-
de de Tomazina e no Movimento Indígena Brasileiro e afirma que 
hoje a luta indígena é para garantir os direitos já conquistados.

Em seu ponto de vista crítico, o modo como o indígena é 
representado na sociedade é, “na maioria das vezes, feito apenas 
nas retomadas de terra, como baderneiros, ou em conflitos e 
em protestos”. 

Ele conta que na Terra Indígena de Pinhalzinho, o dia 19 de 
abril é denominado “Dia da Resistência Indígena” e eles pre-
param uma comemoração tradicional, com corridas de toras, 
contação de histórias, afirmando e fortalecendo a identidade e a 
cultura Guarani, principalmente para as crianças e os jovens da 
comunidade.

Wagner Roberto do Amaral é doutor em Educação pela 
Universidade Federal do Paraná, professor do Departamento 
de Serviço Social e do Programa de Pós-Graduação em Servi-
ço Social e Política Social da UEL. Ele, pesquisador da questão 
indígena, compreende a realidade dos povos indígenas como ex-
pressão da questão social, interpretação crucial para o Serviço 

Social. “O aspecto que marca hoje o indígena no Brasil é a luta 
pelo território. Índio é índio com terra, e o que vemos é que 
cada vez mais eles perderem seus territórios tradicionais para o 
capital, para o agronegócio, num processo marcado pela discri-
minação e invisibilidade”.

O Brasil, segundo o pesquisador, é o país com a maior diver-

O indígena como expressão política e cultural

Indígenas manifestando em Brasília. Foto: Agência Brasil.
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sidade étnica de população indígena no planeta. “O indígena é 
uma das faces da desigualdade e expressão histórica da questão 
social”, afirmou.

O recente ingresso de estudantes indígenas na graduação, e 
a ainda mais incipiente entrada na pós-graduação, reposiciona 
esses sujeitos no Serviço Social: ele sai daquele lugar em que é 
apenas o público-alvo dos nossos atendimentos e passa a fazer 
parte da produção do conhecimento como pesquisadores, pro-
fissionais e intelectuais.

O vestibular dos Povos Indígenas do Paraná, com oferta de 
vagas exclusivas para indígenas nas sete universidades estaduais, 
foi criado em 2002 e tornou o Paraná o estado pioneiro por 
ter essa modalidade, orientada pela Lei estadual nº 13.134/2001, 
alterada pela Lei estadual nº 14.995/2006, que garante seis va-
gas suplementares nas instituições. Mas destinar as vagas não 
garante a graduação em si. A população indígena que acessa as 
vagas na universidade, em qualquer curso, de qualquer área, está 
sujeita à evasão, muitas vezes, por dificuldades de permanência 
na instituição, seja pelas dificuldades de deslocamento diário das 
aldeias para a universidade ou pela residência nas cidades, pe-
los preconceitos cotidianos por eles vivenciados com colegas de 
turma, professores e demais atores da comunidade acadêmica, 
pelas fragilidades na sua escolarização básica, pela ausência de 
acompanhamento pedagógico, dentre outros motivos.

Contudo, a universidade também representa o espaço de 
afirmação e de fortalecimento de suas identidades como su-
jeitos representantes de suas comunidades e de seus povos, 
na perspectiva, inclusive, de ruptura dos padrões hegemôni-
cos. A universidade possibilita o intercâmbio de experiências, 
a construção de redes de solidariedade e companheirismo, a 
articulação de suas lutas e produção de conhecimentos aca-
dêmicos, no diálogo com os conhecimentos tradicionais de 
seus povos.  

O Paraná, além de ser pioneiro no país na garantia de vagas 
suplementares específicas para os povos indígenas, é o único es-
tado da Federação que possui uma política estadual de educação 

superior indígena que garante o ingresso por meio de vestibular 
específico, com concessão de auxílio-permanência para os es-
tudantes indígenas e a co-gestão desta política por meio da Co-
missão Universidade para os Índios (CUIA) - comissão composta 
por representantes destas instituições de ensino superior que 
possibilita  a articulação permanente das sete universidades es-
taduais e da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

Wagner Amaral destaca, também, a experiência que a UEL 
vem desenvolvendo desde o ano de 2014, chamada de Ciclo 
Intercultural de Iniciação Acadêmica de Estudantes Indígenas. 
Tal experiência consiste num curso de graduação de um ano 
em que os seis estudantes indígenas ingressantes anualmente na 
UEL permanecem juntos, em uma mesma sala, todas as noites, 
retomando conteúdos significativos do ensino médio mediados 
por eixos temáticos como: Terra e Identidade, Saúde e Ciências, 
Cidadania e Sustentabilidade, e Cotidiano Acadêmico. 

Ao longo desse ano de formação, as/os estudantes passam a 
conhecer a universidade, a apreender a lógica e os códigos aca-
dêmicos, bem como a debater sobre temas afetos às identidades 
indígenas, às narrativas de resistência, no sentido de fortalecer 
sua identidade como indígena e acadêmico. Nesse processo, 
amadurecem também a escolha do curso de graduação deseja-
do, assistindo a aulas, dialogando com estudantes e professores 
desses cursos, compreendendo sua proposta curricular e as di-
nâmicas das aulas. De acordo com o professor da instituição, “os 
estudantes indígenas do Ciclo Intercultural, ao iniciarem o curso 
de graduação escolhido, são calouros nesse curso, mas vetera-
nos na universidade, passando a orientar seus colegas calouros 
sobre como funciona a UEL, como se pesquisa, se elabora e se 
apresenta um trabalho acadêmico, se afirmando como sujeito 
indígena e não tendo receio de se apresentar assim”. 

Além disso, Wagner Roberto do Amaral destaca que o prota-
gonismo dos estudantes indígenas na UEL vem se consolidando 
a cada ano por meio da constituição de seus coletivos estudantis 
e da sua participação como bolsistas em projetos de pesquisa e 
de extensão. 

Fonte: Comissão Universidade para os Índios (CUIA) da UEL.

Fonte: Comissão Universidade para os Índios (CUIA) da UEL.
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A formação na graduação em Serviço Social, nos níveis de 
ensino, pesquisa e extensão, tem vínculos e propostas diferen-
tes para a questão indígena. De 
acordo com Wagner Amaral, 
ainda não há temáticas especí-
ficas sobre a questão indígena 
na matriz curricular do curso, 
mas na pesquisa e na extensão, 
ações que dependem mais do 
interesse do docente, e que 
também lhe dão maior autono-
mia. “Aqui na UEL, sou o único 
do departamento que pesquisa 
o tema. Desde o doutorado, 
pesquiso as trajetórias dos acadêmicos e dos profissionais indí-
genas nas universidades, buscando compreender os dilemas e 
os desafios da formação acadêmica e 
da atuação profissional. Temos 73 in-
dígenas graduados em diferentes cur-
sos de graduação pelas universidades 
estaduais do Paraná, sendo assistentes 
sociais, médicos, dentistas, advogados, 
professores, enfermeiros indígenas, 
dentre outros profissionais”, diz. O 
professor também pesquisa as memórias 
da resistência do povo Avá-Guarani, que 
habita a região oeste do estado, projeto 
financiado pela Capes.

Na extensão universitária, Amaral 
desenvolve um projeto voltado à educação escolar indígena. “O 
objetivo é contribuir para formar professores e gestores indí-
genas em escolas indígenas para 
elaborarem currículos e calendá-
rios escolares específicos, para li-
darem com a burocracia na gestão 
dos recursos públicos, para se ar-
ticularem como uma rede de edu-
cadores indígenas nas diferentes 
comunidades indígenas no Paraná. 
A meta é contribuir para que eles 
possam, progressivamente, assu-
mir a direção das escolas indígenas, 
conforme prevê a legislação dessa 

área no Brasil”, explicou. Na atual fase, o projeto capacita pro-
fessores e lideranças indígenas e estudantes indígenas do ensino 

médio para trabalhar a linguagem audio-
visual na perspectiva da escola indígena 
que desejam. 

Wagner destaca a necessidade e a 
importância de pautar e ampliar essa te-
mática junto à categoria profissional no 
Paraná e no Brasil, por meio do CFESS 
e dos CRESS, bem como junto a orga-
nizações importantes como a ABEPSS 
e a ENESSO. Ele entende como funda-
mental mapear as/os assistentes sociais 
indígenas no território nacional, assim 

como as iniciativas de ensino, pesquisa e extensão acerca da te-
mática indígena no país, na perspectiva de constituir uma rede 

de pesquisadores indígenas e 
não indígenas.

Dentro do Programa de Pós-
-Graduação no qual Wagner é 
professor, a pesquisadora Jenifer 
Bilar está desenvolvendo o mes-
trado. Ela pesquisa a trajetória 
profissional (formação e atua-
ção) de indígenas graduados em 
Serviço Social nas universidades 
públicas do Paraná. Foram iden-
tificadas/os seis profissionais, as/
os quais ingressaram por meio 

de vagas suplementares do Vestibular dos Povos Indígenas do 
Paraná e se formaram. As/os profissionais estão distribuídas/os 

em todo o estado, alguns atuando 
na área, outras/os não. Um perfil 
mais detalhado deve ser publicado 
pela pesquisadora até o final do ano, 
quando ela defende sua dissertação 
de mestrado. 

Jenifer, que também é gradua-
da em Serviço Social, explica que a 
pesquisa científica da área “precisa 
se aproximar mais do indígena como 
uma expressão da questão social, 
pois ainda são poucas e pontuais as 

Povos Indígenas na Universidade:
interculturalidade, produção, conhecimento e protagonismo 

Fonte: Comissão Universidade para os Índios (CUIA) da UEL.

Fonte: Comissão Universidade para os Índios (CUIA) da UEL.

Fonte: Comissão Universidade para os Índios (CUIA) da UEL.
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pesquisas sobre essa/e profissional. Há mais proje-
tos ligados à educação escolar indígena, muitos de-
rivados das pesquisas desenvolvidas pelo professor 
Wagner”, explica. 

Para a pesquisadora, a área pode contribuir 
também com apoio, dentro do curso, como forma 
de manter o estudante na graduação. “Os indíge-
nas ainda não têm visibilidade e não são enfocadas 
as políticas públicas voltadas à essa população. O 
risco disso é formar um profissional cuja atuação 
seja fragilizada, porque não se abordou da melhor 
forma o papel e a importância do sujeito indígena 
durante a formação acadêmica”, apontou.

Um exemplo é a ampliação das discussões so-
bre a violação dos direitos humanos da população 
indígena, com objetivo de formar um olhar crítico 
(para indígenas e não indígenas) e explicitar a ne-
cessidade de luta e resistência.

A assistente social Gilza Ferreira de Souza Fe-
lipe Pereira faz mestrado no mesmo programa de 
pós-graduação que Jenifer. Ela é a primeira indígena 
a entrar na pós-graduação na UEL e é uma das três 
indígenas graduadas em Serviço Social na instituição. 
Sua pesquisa é voltada para o estudo do protagonis-
mo das mulheres da etnia Avá-Guarani, do oeste do 
Paraná e pretende descobrir como se dá esse prota-
gonismo cotidiano, especialmente na relação confli-
tuosa com os agricultores da região, nas relações de 
gênero e nos papéis ocupados nas lutas indígenas.

Gilza é da etnia Kaingang e diz ter encontrado na 
graduação em Serviço Social a força e acolhimento 
necessários para concluir o curso. “Quando eu tinha 
18 anos, recém-saída da terra indígena, comecei a 
cursar Direito na UEL. Mas o curso tem uma linha 
bem diferente, é mais elitista e sempre estudei em 
escolas públicas, algumas dentro da aldeia”, relatou. 

No curso, concluído em 2016, a relação com 
os colegas, os professores e o colegiado foi mais 
possível. “O curso tinha mais pessoas da cidade [de 
Londrina] e menos gente que veio de fora só para 
estudar. Eram pessoas que trabalhavam o dia todo 
para estar ali. Mesmo com as particularidades, foi 
mais acolhedor, me fortaleceu. Consegui me for-
mar, mesmo com dificuldades financeiras. Além 
disso, encontrei o professor Wagner, que já conhe-
cia porque ele desenvolvia projetos na escola da 
minha aldeia”, contou a assistente social. 

Sua vanguarda como indígena na pós-gradua-

ção é um feito que ela credita justamente à 
abertura da área. “O Serviço Social tem uma 
produção de conhecimento a partir dos sujeitos 
na sociedade em que vivemos. Isso faz com que 
os indígenas sejam vistos como parte da socie-
dade, e não à margem”, disse. 

A entrada de Gilza na pós-graduação é um 
marco individual e coletivo. Ela se orgulha de si 
mesma pela conquista, mas sabe que sua comu-
nidade compreende a conquista como um avan-
ço para todos e todas dali. “O sistema é bruto e 
por muito tempo fez a gente acreditar que aqui 
não era nosso lugar. Por isso, é uma conquista 
de todos quando um entra na universidade ou 
na pós-graduação”, afirmou. 

Para a mestranda, a área ainda demonstra 
abertura por meio de iniciativas como grupos 
de pesquisa voltados à questão indígena e em 
grupos de trabalho de congressos da área. Após 
sua graduação, em 2016, participou como bol-
sista recém-formada do projeto de extensão 
coordenado pelo professor Amaral, financiado 
pelo Programa Universidade Sem Fronteiras. 
A assistente social relatou que foi emocionan-
te desenvolver tais atividades na mesma escola 
que estudou quando pequena. 

Saiba mais: 
Artigo do Professor Doutor Wagner Ro-
berto do Amaral e demais pesquisadores:  
http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/me-
diacoes/article/view/20701/15767 
Sobre o Ciclo Intercultural de Iniciação Acadê-
mica de Estudantes Indígenas da UEL, confiram 
os vídeos de Auto-Biografia Étnico-Comuni-
tária produzidos pelos estudantes indígenas:  
https://www.youtube.com/results?search_
query=cuia+uel
Outros artigos para consulta:

AMARAL, Wagner R.; FRAGA, Letícia; RODRI-

GUES, Isabel C.; (org). Universidade para 

indígenas: a experiência do Paraná. Rio de 

Janeiro: FLACSO, GEA; UERJ, LPP, 2016.

LUCIANO. Gersem dos S. O índio brasileiro: 

o que você precisa saber sobre os povos 

indígenas no Brasil de hoje. Brasília: MEC/

SECAD; LACED/Museu Nacional, 2006.
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Resistência e mobilização nacional
Os povos indígenas de todo o Brasil encerraram o #Janei-

roVermelho – Sangue Indígena, Nenhuma Gota a Mais, após 
uma série de ações em todo 
Brasil, cujo objetivo era denun-
ciar a crescente ameaça que os 
povos originários e seus terri-
tórios têm sofrido, bem como 
os retrocessos impostos pelo 
Estado brasileiro, no contexto 
de ampliação das violências, de 
retrocessos nos direitos con-
quistados. 

As organizações indígenas 
e indigenistas têm demostrado 
preocupação com as declara-
ções de autoridades do go-
verno federal, absolutamente 
contrárias aos direitos dos 
povos indígenas e demais povos tradicionais. Já no primeiro dia 
de governo, o presidente assinou a Medida Provisória (MP) nº 
870, que transfere para o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) a atribuição de identificar, demarcar e 
registrar as terras indígenas (TIs), promovendo o esvaziamen-
to da Fundação Nacional do Índio (Funai), o órgão indigenista 
oficial do Estado brasileiro.

A Medida Provisória nº 870/2019 estabelece que com-
pete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), atividades de identificação, delimitação, demarcação 
e registro de terras tradicionalmente ocupadas por indígenas. 
Tal definição fragiliza os direitos de povos indígenas, especial-
mente no cenário atual de fortalecimento dos interesses do 
agronegócio e de narrativas que potencializam conflitos.

Diversas comunidades estão sendo invadidas e atacadas de 
forma violenta, em flagrante violação aos direitos de posse e 
usufruto exclusivo das terras indígenas por parte dos povos 
indígenas. Tal realidade não está na agenda do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, responsável pela 
FUNAI, absolutamente fragilizado no reordenamento institu-
cional do governo federal.

A demarcação de terras indígenas é parte fundamental da 
luta histórica dos povos originários. Expressa a garantia de pro-
teção às florestas, à biodiversidade e aos demais bens naturais 
protegidos por esses povos. 

Trata-se, igualmente, da possibilidade concreta e de direi-
to, de reprodução física e cultural dos povos e comunidades 

indígenas, conforme assegura a Constituição Federal de 1988.
O descumprimento dos objetivos do Estado Democrático 

de Direito e o desrespeito aos 
direitos constitucionais desses 
povos, estão relacionados a in-
vestidas de interesses como o 
desmatamento; a invasão de 
áreas protegidas, o trabalho es-
cravo; a extração ilegal de madei-
ra, a atividade de mineradoras; a 
destruição da biodiversidade; os 
conflitos fundiários; a imposição 
de um padrão hegemônico de 
sociedade, resultando, inclusive, 
na morte de muitas lideranças e 
defensores de direitos do meio 
ambiente e das causas indígenas.

Confira a análise jurídica sobre a MP 870/19, for-
mulada pelo Ministério Público do Estado do Pará:  
https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2019/02/mp-870-e-
-os-povos-indigenas.pdf

Acompanhe os movimentos e organizações dos povos 
indígenas: 
https://mobilizacaonacionalindigena.wordpress.com/
https://pib.socioambiental.org/pt/Organiza%C3%A7%-
C3%B5es_ind%C3%ADgenas
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